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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA SOLICITANDO A INCLUSÃO DO TEMA “O IMPACTO DO FURACÃO FÉLIX E AS AÇÕES PARA A RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA COSTA NORTE DO CARIBE NICARAGÜENSE” E REMETENDO DOCUMENTAÇÃO SOBRE O TEMA

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

.

NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Washington, D.C., 3 de outubro de 2007

MPN-0EA2434


Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para desejar-lhes os melhores votos de êxito no desempenho de suas funções como Presidente do Conselho Permanente e afirmar-lhe que desde já pode contar com toda a colaboração e apoio desta Missão.


Por outro lado, a Missão Permanente da Nicarágua junto à Organização dos Estados Americanos solicita formalmente que na agenda da próxima sessão ordinária do Conselho Permanente seja incluído o seguinte tema: “O impacto do furacão Félix e as ações para a reconstrução e desenvolvimento da costa norte do Caribe nicaragüense”.


A propósito e em acompanhamento aos contatos estabelecidos com o Escritório do Secretário do Conselho Permanente, tomo a liberdade de solicitar-lhe que este documento seja distribuído a todos os Estados membros e Observadores da Organização dos Estados Americanos.


Agradecendo a amável atenção que se digne de prestar à presente, aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração.


Embaixador Denis Moncada Colindres


Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Rodolfo Hugo Gil

Representante Permanente da Argentina

Presidente do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Proposta de organização para atender aos efeitos do Furacão Félix

Região Autônoma do Atlântico Norte – RAAN

INTRODUÇÃO


A Costa do Caribe com sua diversidade étnica e profunda riqueza cultural ocupa 46% do território nacional e é organizada em duas Regiões Autônomas. Suas riquezas naturais e humanas, história, diversidade cultural e posição geográfica são elementos vitais para assegurar condições de vida dignas à sua população e para fazer contribuições substantivas ao país em termos sociais, econômicos e políticos.


No entanto, na madrugada de 4 de setembro de 2007 o Furacão Félix, de categoria 5, assolou o território nacional a 51 quilômetros ao norte de Bilwi, na Região Autônoma do Atlântico Norte, evidenciando as condições de vulnerabilidade decorrentes do sistemático empobrecimento e exclusão em que tem vivido a região do Caribe da Nicarágua, tendo sido afetados pelo fenômeno principalmente os povos indígenas (miskitus, sumu-maiangnas) e afrodescendentes do país.


Este novo cenário representa tanto uma tragédia humana, cultural, ecológica e produtiva como também uma oportunidade para iniciar um esforço articulado e coerente dos atores comunitários, territoriais, regionais, municipais e nacionais em função do desenvolvimento regional.


A formulação recente de uma proposta de desenvolvimento regional, elaborada pelos diversos setores regionais, representa um caminho muito claro para o desenvolvimento desta região e deve constituir a base sobre a qual e fundamentem os esforços para enfrentar a emergência e conseguir a reativação da região.


Este documento apresenta detalhadamente dois principais danos causados pelo Furacão Félix e identifica um âmbito básico de ações para os próximos seis meses, concentrados no seguinte:

· Atenção humanitária básica à população afetada nos aspectos de saúde, alimentação, teto e infra-estrutura social;

· Reabilitação produtiva pesqueira e agropecuária;
· A proteção contra incêndios florestais;
· Aproveitamento florestal para a reabilitação urgente de moradias e infra-estrutura.


Finalmente é importante reiterar que este processo de reconstrução não representa somente um ato simples de reabilitação física de moradias e tetos ou levar alimentos à população. Ao atender a esta emergência, é importante ter em mente que estamos frente à tarefa de facilitar às comunidades indígenas o restabelecimento da própria essência de sua vida comunitária, sua identidade e suas aspirações, arrancados repentinamente na madrugada de 4 de setembro.

RESUMO DOS DANOS


Dados arrecadados pelas autoridades regionais, em coordenação com instituições governamentais nacionais e SINAPRED, indicam que até esta data foram contabilizadas 33.687 famílias afetadas, perfazendo um total de 198.069 pessoas.


De acordo com relatórios da população, o número de mortos pode superar 300 pessoas.  As diversas instituições governamentais confirmaram e comprovaram 102 mortos, dos quais 67 foram identificados e 35 não identificados, bem como 133 desaparecidos, dos quais 106 foram comprovados.


As irreparáveis perdas de vidas humanas também foram acompanhadas por uma tragédia ecológica de grande magnitude e profundas seqüelas em uma área de mais de 1,3 milhão de hectares afetados, dos quais 477 mil hectares de bosque foram devastados.  O valor desta perda não se mede na quantidade de madeira, mas na perda de uma rica biodiversidade e ecossistema de vida, tal como a referência histórica e cultural que este bosque representa para as comunidades indígenas.


A destruição na infra-estrutura se expressa em 20.394 moradias, 57 igrejas, 102 escolas e 43 centros de saúde, bem como 86.538 hectares de cultivos agrícolas tradicionais e não-tradicionais e 40.011 cabeças de gado (espécies de grande e pequeno porte, afetando cerca de 70,8% de aves, 18,9% de suínos e 10,2% de gado vacum) e abundantes meios e equipamentos de pesca (1.366 embarcações menores e 48.355 equipamentos de pesca).


Foram afetados 500 quilômetros de estradas de todas as estações, pontes e esgotos.  Cumpre ressaltar a destruição parcial do único porto de mar com que conta a região.


O relato preliminar dos danos causados pelo furacão é estimado na ordem de US$ 850 milhões.

NOSSA RESPOSTA

Alimentação


A estratégia para enfrentar as necessidades de alimentação da população afetada inclui assegurar o fluxo direto às comunidades por um período de seis meses, a habilitação de sementes e insumos agropecuários, a reposição de aves e gado de pequeno porte e o financiamento de emergência a pescadores para a obtenção de ferramentas e equipamentos de pesca.


A colheita de cereais básicos – feijão e milho de terceira estação – a produção de tubérculos, a reabilitação de aves e gado de pequeno porte e o retorno à produção pesqueira das comunidades do litoral coincidem com o final deste período inicial de emergência.


Nos seis primeiros meses requer-se cerca de 18 mil toneladas de alimentos.  Organizações internacionais como o PMA e outros países ofereceram 4.500 toneladas, que estão em trânsito; há um hiato de 13,5 mil toneladas.  Os fundos necessários para cobrir o hiato na aquisição de alimentos neste período de emergência são estimados em US$ 16,5 milhões.
Infra-estrutura social e moradia


O furacão destruiu um total de 20.394 moradias.  A reconstrução de todas essas moradias eleva-se a US$ 100 milhões, dos quais US$ 4 milhões são urgentemente necessários para repor o telhado de abrigos temporários às famílias neste momento crítico da época de chuvas.


Cento e duas escolas apresentam diversos níveis de destruição.  A reconstrução total de médio prazo eleva-se a US$ 11,4 milhões.  No entanto, para repor imediatamente o telhado das escolas mais afetadas necessita-se urgentemente de 19.800 lâminas de zinco, equivalentes a US$ 330.000.


Há 57 igrejas destruídas ou sem teto que requerem uma média de 200 lâminas de zinco cada uma.  A reconstrução desta importante infra-estrutura comunitária eleva-se a US$ 6,1 milhões. No entanto, um esforço urgente por repor o telhado desses centros custaria cerca de US$ 200 mil.


A destruição do único porto com acesso ao mar da região requer um investimento de US$ 23 milhões.  Em resumo, são necessários US$ 148 milhões para a reconstrução de moradias e infra-estrutura social e religiosa.

Gestão de risco


Igualmente e como parte da organização da gestão de riscos, prevemos o investimento de US$ 2,5 milhões para os sistemas de alerta antecipado, equipamento e capacitação da população.


Da mesma maneira planeja-se dotar cada comunidade de pelo menos três abrigos seguros, uma igreja, um centro de saúde e uma escola, construídos com a tecnologia apropriada para enfrentar situações de emergência.

Saúde


Os danos à infra-estrutura em saúde concentram-se essencialmente nos 43 centros de saúde danificados ou destruídos, sete equipamentos de comunicação, incluindo repetidores/painéis solares destruídos e 49 unidades da rede de refrigeração que exigem reparo, restituição ou instalação nova, a fim de cumprir os planos de vigilância epidemiológica.


Neste período de emergência foram identificadas três áreas prioritárias em que se concentrarão os cuidados da saúde:

· Vigilância epidemiológica: As atividades incluem a reabilitação das salas de avaliação, rede de comunicações, mobilização do pessoal e reabilitação da cadeia de refrigeração.

· Manutenção da cobertura médica: Manter a cobertura médica por meio dos recursos humanos de que dispõe a região e estabilizar recursos externos disponíveis.

· Reconstrução de infra-estrutura e reposição de equipamentos: A reabilitação ou reconstrução destas unidades de saúde pode elevar-se a US$ 1,57 milhão. A reposição de equipamentos foi contabilizada em US$ 1,23 milhão.

Esta emergência ressaltou a necessidade urgente de construir um hospital regional com capacidade para 150 leitos, cujo custo se eleva a US$ 30 milhões.

Para manter os níveis de cobertura e atender aos riscos epidemiológicos é necessário um investimento de aproximadamente US$ 7,2 milhões nos próximos seis meses. Esta cifra prevê também um esforço por estabilizar a atenção dispensada a recursos humanos na região.

O total do investimento necessário em saúde no período de seis meses de emergência eleva-se a US$ 40 milhões.
Reabilitação da capacidade de produção


A reabilitação da capacidade de produção permitirá à população afetada retomar sua vida. Nesta sessão incluímos a produção agropecuária, a pesca e a pequena mineração.

Setor agropecuário


Em um esforço para retornar a estabilidade da produção e incentivar a capacidade produtiva regional previu-se a habilitação de 75 mil manzanas (aproximadamente 51 hectares) para a produção de terceira estação, a saber, cereais básicos – feijão, milho, tubérculos, mandioca, cará, quequisque, musácea e frutas – e a reposição de gado de pequeno porte, especialmente suínos e aves, do qual participarão 25.000 famílias da zona rural.


A estimativa necessária para investir nesta habilitação de emergência eleva-se a US$ 46 milhões, recursos estes que servirão para a habilitação com sementes, insumos e reposição de gado de pequeno porte.

Setor pesqueiro


A destruição no setor pesqueiro inclui a perda de embarcações, ferramentas e equipamentos de pesca.  Foram contabilizados cerca de 6.000 chefes de família, distribuídos em 25 comunidades do litoral, diretamente vinculados à pesca e que perderam a capacidade imediata de regressar a seu trabalho.  Destes chefes de família, 4.000 são pescadores artesanais registrados e 2.000, até antes do furacão, dedicavam-se à pesca de mergulho.


O programa de reabilitação de emergência inclui o financiamento aos pescadores artesanais que não perderam seus meios principais, embora tenham perdido suas ferramentas, bem como a habilitação para despesas operacionais.


Por outro lado já foi iniciado um processo para incentivar a reconversão de pescadores de mergulho em pescadores artesanais.  Neste sentido lhes será facilitado o acesso aos meios de pesca, incluindo ferramentas.


Os montantes a serem investidos nos dois eixos são: a) financiamento a pescadores artesanais estabelecidos em um montante de US$ 8 milhões; e  b)  atenção especial a um setor de pesca de mergulho para que possam passar à pesca artesanal, em montante não superior a US$ 13,0 milhões, perfazendo um total de US$ 21 milhões.

Proteção e aproveitamento florestal


Estima-se que a zona florestal afetada pelo furacão abranja uma área de 1.306.580 hectares, dos quais 477.000 hectares estão tombados.  A quantidade de material vegetativo caído nesta zona tem implicações sérias e perigosas para a vida na região, devido ao fato de se poderem transformar em grandes focos de incêndios florestais. Paralelamente ao risco de incêndio, é urgente desenvolver uma atividade rápida de aproveitamento de madeira tombada para dedicá-la à atividade de reconstrução e incentivar a recuperação econômica das comunidades.

Plano de proteção contra incêndios


O plano de proteção contra incêndios florestais será elaborado de setembro de 2007 a junho de 2008 e inclui três grandes atividades:

1. Organização e equipagem de 175 Brigadas Comunitárias de combate a incêndios, para as quais serão desenvolvidas atividades de treinamento, equipamento e operação, o que implica um montante estimado de US$ 3,5 milhões.

Além disso, prevemos a elaboração de um plano agressivo de divulgação para influenciar e informar a população sobre os riscos do uso do fogo na agricultura, especialmente nestas condições. Esta atividade tem um custo aproximado de US$ 1.500.

2. Reabilitação da infra-estrutura de proteção florestal nas áreas afetadas. Esta atividade prevê a construção de 20 torres de controle florestal, 180 pontes e habilitação/limpeza de 2.500 quilômetros de caminhos para o acesso florestal.  Os recursos são estimados em US$ 10,3 milhões.

Plano de aproveitamento da madeira tombada


No âmbito do Decreto Presidencial 92-07 será implementado o programa de aproveitamento de árvores tombadas, a fim de atender à demanda de reabilitação e construção de moradias para as famílias afetadas.


Esta atividade prevê a aquisição de 75 motosserras, 30 serras portáteis e 30 tratores agrícolas pequenos para mobilizar a madeira e não causar danos maiores ao solo, bem como outros implementos e ferramentas menores. Nos próximos seis meses será necessário um total de US$ 3,0 milhões.


O total necessário na área florestal eleva-se a US$ 18,3 milhões.


Em conclusão, a intervenção de emergência para os próximos seis meses exigirá um montante total de US$ 292,3 milhões, distribuídos nos seguintes itens:

	Alimentação
	US$ 16,5 milhões

	Reabilitação de moradias e plano de reconstrução de telhados
	US$ 148,0 milhões

	Gestão de riscos
	US$  2,5 milhões

	Saúde
	US$ 40,0 milhões

	Reabilitação agropecuária
	US$ 46,0 milhões

	Reabilitação pesqueira
	US$ 21,0 milhões

	Proteção e aproveitamento florestal
	US$ 18,3 milhões

	Total
	US$ 292,3 milhões


http://scm.oas.org/pdfs/2007/CP18963s.pdf (ANEXOS)
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